
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 327.834 - SP (2015/0147465-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JÚLIA APARECIDA ROMÃO DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SAMUEL TIAGO DOS SANTOS CRUZ 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. QUANTIDADE E NATUREZA. EXASPERAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PARCIAL. UTILIZAÇÃO 
PARA EMBASAR A SENTENÇA. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. 
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. AFERIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
FIXAÇÃO DE REGIME MAIS BRANDO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE 
OFÍCIO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o 
seu conhecimento. 
2. O Tribunal de origem adotou fundamentos concretos para justificar a 
exasperação da pena-base acima do mínimo legal, não parecendo arbitrário o 
quantum imposto, tendo em vista a quantidade e a natureza das drogas 
apreendidas - 125 (cento e vinte e cinco) porções de cocaína e 197 (cento e 
noventa e sete) porção de maconha - (art. 42 da  Lei n.º 11.343/2006).
3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se a confissão 
do réu, ainda que parcial ou retratada, for utilizada pelo magistrado para 
fundamentar a condenação, deve incidir a respectiva atenuante.
4. Concluído pela Corte estadual, com arrimo nos fatos da causa, que o 
paciente se dedicava às atividades criminosas, não incide a causa especial de 
diminuição de pena, porquanto não preenchidos os requisitos previstos no art. 
33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir em sentido diverso, há necessidade 
de revolvimento do acervo fático-probatório, providência incabível na via 
estreita do habeas corpus.
5. Nos termos do artigo 33 do Código Penal, fixada a pena em patamar 
superior a 4 anos de reclusão, a estipulação do regime inicial fechado é 
apropriada, eis que existe circunstância judicial desfavorável, tanto que a 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal, tendo sido, apenas na segunda 
fase da dosimetria, reduzida ao mínimo em razão da atenuante (confissão 
espontânea).
6. A substituição da pena corporal por restritivas de direitos submete-se à 
regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual só faz jus ao benefício o 
condenado a pena inferior a 4 anos. Na espécie, tendo a pena alcançado 5 
anos de reclusão, não é possível a pretendida substituição.
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
reduzir a pena do paciente para 5 (cinco) anos de reclusão, mais 500 
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dias-multa mantidos os demais termos da condenação.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu do habeas corpus, concedendo, contudo, ordem de ofício, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 17 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 327.834 - SP (2015/0147465-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JÚLIA APARECIDA ROMÃO DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SAMUEL TIAGO DOS SANTOS CRUZ 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

SAMUEL TIAGO DOS SANTOS CRUZ, apontando como autoridade coatora o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (Apelação n.º 0081589-10.2013.8.26.0050).

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, à pena de 4 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime 

inicial fechado, pela prática do delito descrito no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06 (fls. 

23/28).

Inconformada, a Defesa e o Ministério Público interpuseram recurso de 

apelação. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso defensivo e deu provimento ao 

apelo ministerial, a fim de elevar a pena do paciente para 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de 

reclusão, mais 580 dias-multa, mantido o regime inicial fechado, em acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL - Tráfico de entorpecentes e condutas afins - 
Absolvição ou desclassificação da conduta para aquela prevista no art. 28 
da Lei de Drogas - Impossibilidade - Provas hábeis a ensejar a condenação 
do apelante, bem delineado o intuito de mercancia - Redução das penas 
impostas, mantida a pena-base no mínimo legal, aplicada a atenuante da 
confissão, e o redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06 em 
seu patamar máximo - Descabimento - Penas não comportam maior 
abrandamento - Acusação requer o afastamento da causa especial de 
diminuição referida - Cabimento - Circunstâncias do caso concreto 
impedem a aplicação do redutor, evidenciada a dedicação do réu à 
mercancia ilícita - Redimensionadas as penas - Regime prisional mantido, 
inviável a substituição - Apelo defensivo negado e apelo ministerial provido 
(fl. 32).

No presente mandamus, alega o impetrante que a pena-base foi exasperada 

em 10 meses sem qualquer justificativa lastreada no caso concreto.

Aduz que, em Juízo, o paciente confessou, ainda que parcialmente, "tanto que 

sua confissão não foi desconsiderada pela r. sentença para comprovação da autoria delitiva", 

razão pela qual deve ser reconhecida a atenuante da confissão espontânea (fl. 3).

Defende que a referida atenuante deve ser integralmente compensada com o 

aumento levado a efeito na primeira fase de dosimetria.
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Pretende, ainda, seja aplicada a causa especial de diminuição de pena prevista 

no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 em patamar máximo, argumentando que "o paciente é 

primário e não há provas de que participasse de organização criminosa ou se dedicasse à 

prática de atividades ilícitas" (fl. 5).

Destaca, ainda, que deve ser fixado o regime inicial aberto e substituída a pena 

privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Invoca os enunciados das súmulas n.º 718 e n.º 719 do Supremo Tribunal 

Federal.

Aduz que "o tempo em que o paciente ficou preso cautelarmente também 

deveria ter sido considerado para a fixação do regime inicial de cumprimento da pena, 

justificando a imposição de regime menos gravoso" (fl. 14).

Requer, liminarmente e no mérito, seja fixada a pena-base no patamar mínimo 

legal; seja reconhecida a confissão, ainda que parcial, como atenuante da pena; seja aplicado o 

redutor do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em seu patamar máximo; seja fixado o regime 

inicial aberto, ou, ao menos, semiaberto para cumprimento da pena, observando-se a 

possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 49-51.

As informações foram juntadas às fls. 60-83.

O Ministério Público Federal apresentou parecer, fls. 87-96, da lavra  da 

Subprocuradora-Geral da República Elizeta Maria de Paiva Ramos, opinando pela extinção do 

writ sem resolução do mérito.

É o relatório.

 

Documento: 1465792 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2015 Página  4 de 4



 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 327.834 - SP (2015/0147465-2)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. QUANTIDADE E NATUREZA. EXASPERAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PARCIAL. UTILIZAÇÃO 
PARA EMBASAR A SENTENÇA. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. 
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. AFERIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
FIXAÇÃO DE REGIME MAIS BRANDO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE 
OFÍCIO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o 
seu conhecimento. 
2. O Tribunal de origem adotou fundamentos concretos para justificar a 
exasperação da pena-base acima do mínimo legal, não parecendo arbitrário o 
quantum imposto, tendo em vista a quantidade e a natureza das drogas 
apreendidas - 125 (cento e vinte e cinco) porções de cocaína e 197 (cento e 
noventa e sete) porção de maconha - (art. 42 da  Lei n.º 11.343/2006).
3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se a confissão 
do réu, ainda que parcial ou retratada, for utilizada pelo magistrado para 
fundamentar a condenação, deve incidir a respectiva atenuante.
4. Concluído pela Corte estadual, com arrimo nos fatos da causa, que o 
paciente se dedicava às atividades criminosas, não incide a causa especial de 
diminuição de pena, porquanto não preenchidos os requisitos previstos no art. 
33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir em sentido diverso, há necessidade 
de revolvimento do acervo fático-probatório, providência incabível na via 
estreita do habeas corpus.
5. Nos termos do artigo 33 do Código Penal, fixada a pena em patamar 
superior a 4 anos de reclusão, a estipulação do regime inicial fechado é 
apropriada, eis que existe circunstância judicial desfavorável, tanto que a 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal, tendo sido, apenas na segunda 
fase da dosimetria, reduzida ao mínimo em razão da atenuante (confissão 
espontânea).
6. A substituição da pena corporal por restritivas de direitos submete-se à 
regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual só faz jus ao benefício o 
condenado a pena inferior a 4 anos. Na espécie, tendo a pena alcançado 5 
anos de reclusão, não é possível a pretendida substituição.
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
reduzir a pena do paciente para 5 (cinco) anos de reclusão, mais 500 
dias-multa mantidos os demais termos da condenação.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 
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Destaco, inicialmente, que se trata de habeas corpus substitutivo de recurso 

especial, o que impede o seu conhecimento. Cabe avaliar, de qualquer sorte, a existência de 

ilegalidade patente a ensejar a concessão de ordem de ofício.

Com efeito, não se vislumbra, in casu, manifesto constrangimento ilegal no 

tocante à exasperação da pena-base, porquanto foram adotados elementos concretos para 

justificar a dosimetria, não parecendo arbitrário ou desarrazoado o quantum imposto tendo em 

vista a quantidade e a natureza das substâncias entorpecentes apreendidas - 125 (cento e 

vinte e cinco) porções de cocaína e 197 (cento e noventa e sete) porção de maconha (fl. 23) -, 

a atrair a incidência do art. 42 da Lei n.º 11.343/06.

Colhe-se da sentença condenatória:

Samuel Tiago dos Santos Schulz, qualificado nos autos, foi denunciado 
como incurso nas sanções do artigo 33, "caput", da Lei 11.343/06, porque, 
segundo a denúncia, no dia 13 de setembro de 2013, por volta das 
13hl0min, na Rua Itaquaxiara, 512, nesta Cidade e Comarca de São Paulo, 

trazia consigo e portava, para fins de tráfico, 38 (trinta e oito) porções de 
cocaína e 60 (sessenta) porções Cannabis sativa L, conhecida 

vulgarmente como maconha, substâncias entorpecentes que causam 
dependência física e psíquica fazendo-o sem autorização e em desacordo 
com determinação legal e regulamentar.

Narra, ainda, a denúncia, que nas mesmas circunstâncias de tempo, no 
interior do imóvel situado na Rua Alfredo da Silva Guerra Filho, número 84, 
nesta Cidade e Comarca de São Paulo, o réu também guardava, para fins de 

tráfico, 87 (oitenta e sete) porções de cocaína, 137 (cento e trinta e 

sete) porções Cannabis sativa L, conhecida vulgarmente como maconha, 

além de 06 (seis) tubos contendo substancia aparentando tratar-se 

lança perfume, todos substâncias entorpecentes que causam dependência 
física e psíquica fazendo-o sem autorização e em desacordo com 
determinação legal e regulamentar.

(...)
Atenta, ainda, aos motivos dos delitos, às circunstâncias do caso, ou 

seja, a apreensão de quantidade considerável e de espécies distintas de 
entorpecente, de dinheiro em poder do acusado, a firmar que já havia 
efetivado a mercancia, tudo a tornar sua conduta mais reprovável e 
merecedora da reparação mais severa, eleva-se a pena base em 1/6 
fixando-a em 05 (cinco) anos, 10 (dez) meses de reclusão, mais ao 
pagamento de 580 (quinhentos e oitenta) dias-multa. (fls. 26-27).

O indigitado dispositivo legal determina que "o juiz, na fixação das penas, 

considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 

quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente".

Nesse passo, tratando-se dos crimes previstos na Lei de Drogas, a quantidade 

e a natureza das substâncias entorpecentes são fatores que preponderam sobre as 

circunstâncias judiciais do art. 59 do Codex, haja vista que, quanto maior o volume e quanto 
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mais deletérios os efeitos da droga, maior será a probabilidade de lesão ao bem jurídico 

tutelado, qual seja, a saúde pública. 

Nesta esteira de intelecção, levando-se em consideração a quantidade e a 

natureza das drogas apreendidas, o Colegiado estadual entendeu ser imperiosa uma resposta 

penal mais efetiva, restando plenamente justificada a exasperação da pena-base acima do 

mínimo legal, não sendo, portanto, desarrazoado o patamar fixado na espécie. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA POR VÍDEO 
CONFERÊNCIA. PRINCÍPIO DA PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO SOFRIDO. 
VIDEOCONFERÊNCIA REALIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 
11.900/2009. MEDIDA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
LEGALIDADE. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. NATUREZA E 
QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO 
DA MINORANTE FUNDAMENTADA NA EXPRESSIVA QUANTIDADE 
DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE ENCONTRADA. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. FIXAÇÃO DE REGIME MENOS GRAVOSO PARA O 
CUMPRIMENTO DA PENA. DESCABIMENTO. OBSERVÂNCIA DOS 
ARTS. 33 DO CÓDIGO PENAL E 42 DA LEI ANTIDROGAS. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 
44, I DO CÓDIGO PENAL.

I - Acompanhando o entendimento firmado pela 1ª Turma do Supremo 
Tribunal Federal, nos autos do Habeas Corpus n. 109.956, de relatoria do 
Excelentíssimo Ministro Marco Aurélio, a 5ª Turma deste Superior Tribunal 
de Justiça passou a adotar orientação no sentido de não mais admitir o uso 
do writ como substitutivo de recurso ordinário, previsto nos arts. 105, II, 
a, da Constituição da República e 30 da Lei n. 8.038/1990, sob pena de 
frustrar a celeridade e desvirtuar a essência desse instrumento 
constitucional.

II - O entendimento desta Corte evoluiu para não mais se admitir o 
manejo do habeas corpus em substituição ao recurso próprio, bem assim 
como sucedâneo de revisão criminal. Precedentes.

III - Segundo a legislação penal em vigor, revela-se imprescindível, 
quando alegada a nulidade de ato processual, a demonstração do prejuízo 
sofrido, em consonância com o princípio da pas de nullité sans grief, 
consagrado no art. 563, do Código de Processo Penal. Precedentes.

IV - Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, na graduação da 
pena-base, a natureza e a quantidade da droga apreendida na posse do 
Acusado, são preponderantes às circunstâncias judiciais previstas no art. 
59, do Código Penal, não configurando ilegalidade seu arbitramento acima 
do mínimo legal, ainda que primário e com bons antecedentes. Precedentes.

V - Revela-se acertada a consideração da quantidade e natureza da 
droga apreendida - 13,9 kg (treze quilos e novecentos gramas) de cocaína 
-, para fins de aferição do percentual da causa de diminuição prevista no 
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art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas. Precedentes.

VI - Na hipótese de tráfico privilegiado, não enseja bis in idem a 
valoração da natureza e quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base 
acima do mínimo legal, quanto tendente a impossibilitar a aplicação do 
redutor (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006), em seu grau máximo. 
Precedentes.

VII - Não se configura flagrante ilegalidade a fixação do regime inicial 
fechado para cumprimento da reprimenda, bem como a impossibilidade de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, diante 
da quantidade e natureza do entorpecente apreendido em poder do Paciente. 
Precedentes.

VIII - A decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

IX - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no HC 222.037/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

QUINTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA DA 
PENA. DECISÃO SINGULAR PROFERIDA POR RELATOR. NEGATIVA 
DE SEGUIMENTO AO REMÉDIO HERÓICO. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO.

(...)
PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. NATUREZA 

E QUANTIDADE DA DROGA ENCONTRADA. MAJORAÇÃO DEVIDA. 
ART. 42 DA LEI 11.343/06.

1. Conforme a remansosa jurisprudência deste Tribunal Superior, o 
montante de entorpecente apreendido, nos termos do que dispõe o art. 42 
da Lei n. 11.343/06, prepondera sobre as circunstâncias judiciais, sendo 
devido o aumento implementado na primeira fase da dosimetria da pena, 
ainda que favoráveis todas as balizas previstas no art. 59 do CP.

CAUSA DE DIMINUIÇÃO. ART. 33, § 4°, DA LEI ANTITÓXICOS. 
RÉU REINCIDENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. "São condições para que o condenado faça jus à causa de diminuição 
de pena prevista no § 4.º, do artigo 33, da Lei n.º 11.343/06: ser primário, 
ter bons antecedentes e não se dedicar a atividades criminosas ou integrar 
organizações criminosas. Tais requisitos precisam ser preenchidos 
conjuntamente; à míngua de qualquer uma dessas condições - como no 
caso, em que o Paciente é reincidente -, não é legítimo reclamar a aplicação 
da minorante." (HC 206.674/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 21/05/2013) 2. Agravo regimental a 
que se nega provimento.

(AgRg no HC 222.544/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 12/02/2014)

Ademais, pela leitura dos autos, constata-se que o paciente confessou 

parcialmente o cometimento do crime. Nesse sentido, o teor da sentença condenatória:

Silente na fase extrajudicial, em juízo o réu confessou parcialmente os 
fatos narrados na denúncia. Disse que de fato o entorpecente que trazia 
com ele na sua pochete, cocaína e maconha destinava-se ao comércio 
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ilícito, que inclusive já havia efetuado a mercancia de cocaína e maconha e 
por isso trazia consigo também dinheiro, qual seja, R$ 60,00 (sessenta 
reais), que cada porção do entorpecente era vendido por R$ 10,00 (dez) 
reais, que era a primeira vez que vendia drogas e que antes da venda o " 
gerente da biqueira", o havia levado a uma residência para pegar droga para 
venda e que ali ele mantinha mais substancia entorpecente, qual seja, 
maconha, cocaína e ainda substância similar a lança perfume. Que então a 
droga que estava na residência, a ele não pertencia.

Não bastasse a confissão do réu há nos autos os relatos dos agentes da 
lei responsáveis pela prisão do réu.

(...)
Desta feita, diante da confissão do réu, das narrativas dos agentes da 

lei, dúvidas inexistem de que o réu trazia consigo e guardava considerável 
quantidade de espécies distintas de substância entorpecente, destinada ao 
tráfico, qual seja, 125 porções de cocaína e 197 porções de maconha, além 
da apreensão em seu poder de R$ 60,00 (sessenta reais), fruto da 
confessada mercancia.

(...)
O réu não confessou a propriedade da droga encontrada no interior da 

residência de sorte que não pode-se lhe aplicar a atenuante da confissão. 
(fls. 24-25).

Eis o aresto impugnado, no que interessa:

No que tange à autoria criminosa, em sede policial, o réu permaneceu 
silente (fls. 06).

Em juízo (mídia a fls. 79), passa a confessar parcialmente os fatos a ele 
imputados. Diz que de fato trazia em sua pochete entorpecentes, cocaína e 
maconha, que se destinavam à venda. Explica que inclusive já havia 
vendido porções de ambas as drogas, e por isso trazia consigo também 
R$60,00 em dinheiro, informando que cada porção era vendida a R$10,00. 
Alega que antes da venda o "gerente" da 'biqueira' o levou a uma residência 
onde estava o restante do entorpecente apreendido, para buscar drogas 
para vender, sendo que estas não lhe pertenciam. Não trabalhava nem 
exercia qualquer atividade lícita remunerada. 

E não é apenas sua confissão, ainda que parcial, a pesar em seu 
desfavor. Os demais elementos probatórios são  uníssonos em imputar-lhe 
a responsabilidade pelos fatos em apreço. (fls. 34-35).

Outrossim, mister sublinhar que o art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 dispõe que 

as penas poderão ser reduzidas de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente 

preencha cumulativamente os seguintes requisitos: ser primário, possuir bons antecedentes, 

não se dedicar às atividades criminosas e nem integrar organização criminosa. 

Na espécie, verifica-se que a Corte estadual com arrimo nos fatos da causa, 

negou a incidência da causa especial de redução de pena à espécie por entender que o 

paciente se dedicava às atividades criminosas, destacando que "as circunstâncias do caso em 

análise não deixam dúvidas acerca de estar o acusado dedicando-se integralmente ao tráfico 

de entorpecentes. Surpreendido em local conhecido como ponto de venda de drogas, ele 
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mesmo confirmou não exercer qualquer outra atividade, não possuindo nenhuma forma lícita 

de 'subsistência'. " (fl. 37).

Dessarte, afigura-se inviável a aplicação do aludido redutor, uma vez que tal 

conclusão não pode ser revista sem o necessário revolvimento no acervo fático-probatório, o 

que não se admite em sede de habeas corpus, via angusta por excelência. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. 
PRETENDIDA APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES DELITUOSAS. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 
11.343/2006, são exigidos, além da primariedade e dos bons antecedentes 
do(a) acusado(a), que não integre organização criminosa e que não se 
dedique a atividades delituosas.

2. No caso vertente, não obstante a paciente seja primária e possuidora 
de bons antecedentes, o juiz sentenciante afastou a aplicação da causa 
especial de diminuição de pena com base nas circunstâncias do caso 
concreto, as quais o levaram a acreditar que ela se dedicava a atividades 
delituosas, notadamente ao cometimento do narcotráfico.

3. Para se afastar a conclusão das instâncias ordinárias, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório amealhado durante 
a instrução criminal, providência essa que, como cediço, é vedada na via 
estreita do habeas corpus.

4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 291.540/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 26/08/2014)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. TRÂNSITO 
EM JULGADO. OCORRÊNCIA. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE 
REVISÃO CRIMINAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (...) CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. 
CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE SE DEDICAVA ÀS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS E INTEGRAVA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. (...)

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, 
em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada 
indevidamente a ordem como substitutiva de revisão criminal.

(...)
3. Concluído pelas instâncias ordinárias, com arrimo nos fatos da 

causa, que o paciente se dedicava às atividades criminosas e integrava 
organização criminosa denominada Comando Vermelho, não incide a causa 
especial de diminuição de pena, porquanto não preenchidos os requisitos 
previstos no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir em sentido 
diverso, há necessidade de revolvimento do acervo fático-probatório, 
providência incabível na via estreita do habeas corpus.
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(...)
8. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, somente em 

relação ao paciente JEFERSON ARILSON DA SILVA PASSOS, para que, 
afastada a obrigatoriedade do regime inicial fechado no tocante ao crime de 
tráfico de drogas, o Juízo das Execuções, analisando o caso concreto, 
avalie a possibilidade de modificação do regime inicial de cumprimento de 
pena.

(HC 261.282/RJ, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
20/03/2014, DJe 09/04/2014)

Do Supremo Tribunal Federal, colho os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ENTORPECENTES (ART. 33, CAPUT, C/C ART. 40, I, DA LEI 
11.343/2006). CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
AFASTAMENTO PELO JUÍZO SENTENCIANTE E PELO TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL. ANÁLISE DA DEDICAÇÃO DO PACIENTE À 
ATIVIDADE CRIMINOSA OU DE SER INTEGRANTE DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE DO REVOLVIMENTO 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. (...)

(...)
3. A causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 

da lei 11.343/06 está condicionada ao preenchimento, cumulativo, dos 
requisitos legais: primariedade, bons antecedentes e agente que não se 
dedique a atividades criminosas nem integre organização criminosa. 

4. A análise da dedicação, ou não, do agente com atividade criminosa 
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável na via do 
habeas corpus. Precedentes: RHC 105.150, Primeira Turma, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 04.05.12; HC 101.265, Segunda Turma, Red. p/ o acórdão 
Min. Joaquim Barbosa, DJe de 06.08.12; RHC 107.860, Primeira Turma, 
Rel. a Min. Rosa Weber, DJe de 25.09.12. 

5. A conduta social do réu, o concurso de agentes, a quantidade e a 
natureza do entorpecente, os apetrechos utilizados e as circunstâncias em 
que a droga foi apreendida podem constituir o amparo probatório para o 
agistrado reconhecer a dedicação do réu à atividade criminosa. Precedentes: 
RHC 94.806/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 
16/04/2010; HC 116.541/ES, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
DJe de 6/6/2013; HC 98.366/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, 
DJe de 5/2/2010. 

(...)
9. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. Ordem concedida, 

de ofício, para determinar ao Juízo processante ou, se for o caso, ao Juízo 
da execução penal, que, afastado o óbice constante do artigo 2º, § 1º, da 
Lei 8.072/1990, verifique se o paciente preenche, ou não, os requisitos 
necessários à fixação do regime diverso de fechado.

(RHC 121092, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 22/04/2014, DJe-088 DIVULG 09-05-2014 PUBLIC 12-05-2014)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
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ENTORPECENTES. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA 
DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. INCIDÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL FECHADO. 
MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO STJ. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRECEDENTES. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA, MAS DENEGADA. 

1. A não aplicação da causa de diminuição da pena do § 4º, do art. 33, 
da Lei 11.343/06 pressupõe a demonstração pelo juízo sentenciante da 
existência de um conjunto probatório apto a afastar a configuração de 
alguma das hipóteses descritas no preceito legal (a) primariedade; (b) bons 
antecedentes; (c) não dedicação a atividades criminosas; e (d) não 
integração à organização criminosa. 

2. No caso, as instâncias ordinárias concluíram, com base nos 
elementos de provas colhidos sob o crivo do contraditório, que o paciente 
se dedicaria à atividades criminosas, em especial à prática do crime de 
tráfico de drogas. Nesse contexto, revela-se inviável a utilização do habeas 
corpus para o revolvimento do conjunto fático-probatório, a fim de 
reexaminar o que decidido pelas instâncias ordinárias. 

3. O acórdão impugnado não apreciou os fundamentos invocados na 
impetração no que concerne ao regime inicial de cumprimento da pena. 
Desse modo, qualquer juízo desta Corte sobre a matéria implicaria indevida 
supressão de instância e contrariedade à repartição constitucional de 
competências. Precedentes. 

4. Ordem parcialmente conhecida, mas denegada.
(HC 111607, Rel.  Ministro TEORI ZAVASCKI, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 01/10/2013, DJe-205 DIVULG 15-10-2013 PUBLIC 
16-10-2013)

Dessarte, necessário redimensionar a reprimenda do paciente, apenas para 

reconhecer a incidência da atenuante da confissão espontânea. Assim, mantenho a 

exasperação da pena-base em 1/6 (um sexto) e, diante da incidência da referida atenuante, 

reduzo a reprimenda ao mínimo legal, tornando-a definitiva em 5 (cinco) anos de reclusão, 

mais 500 (quinhentos dias-multa, eis que ausentes causas de aumento e diminuição.

Nos termos do artigo 33 do Código Penal, fixada a pena em patamar superior a 

4 (quatro) anos de reclusão, a estipulação do regime inicial fechado é apropriada, eis que 

existe circunstância judicial desfavorável, tanto que a pena-base foi fixada acima do mínimo 

legal, tendo sido, apenas na segunda fase da dosimetria, reduzida ao mínimo, diante da 

atenuante (confissão espontânea).

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes das Turmas que 

compõem a Terceira Seção:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. PLEITO DE INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
443 E 440/STJ. INAPLICABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA 
NA UTILIZAÇÃO DA FRAÇÃO DE 3/8, NA TERCEIRA FASE DA 
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DOSIMETRIA DA PENA, PELAS MAJORANTES DO EMPREGO DE 
ARMA E CONCURSO DE AGENTES. REGIME FECHADO 
ESTABELECIDO MOTIVADAMENTE. UM DOS PACIENTES POSSUI 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL E, EM RELAÇÃO AO 
OUTRO ACUSADO, A FUNDAMENTAÇÃO DO REGIME MAIS 
GRAVOSO ALICERÇOU-SE NA GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do writ, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos 
de flagrante ilegalidade.

- Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta Corte, 
"o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes".

- É de ser mantida a fração de aumento de 3/8, ante as majorantes do 
157, § 2°, incisos I e II, do Código Penal, pois o acórdão recorrido 
fundamentou a fração acima do mínimo nas peculiaridades concretas do 
crime - os pacientes contaram com a colaboração de um terceiro agente e, 
no momento da empreitada, houve o emprego de duas armas de fogo -, 
circunstâncias que justificam o afastamento da fração mínima.

- Não há óbice na fixação de regime de regime mais gravoso a 

paciente que teve a pena-base estabelecida acima do mínimo legal, 

ante a presença de circunstância judicial desfavorável.
- Por outro lado, mesmo em relação ao paciente cuja pena-base foi 

estabelecida no mínimo legal, não se verifica o alegado constrangimento 
ilegal, uma vez que o regime fechado foi fixado com base na gravidade 
concreta do delito, cometido com violência exacerbada - a vítima, mulher, 
foi abordada em frente de sua residência e depois foi mantida trancada em 
um cômodo, sob o domínio de três agentes armados, enquanto os 
criminosos  roubavam seu carro e diversos outros pertences que se 
encontravam no interior da residência. No mesmo sentido: REsp 
1501738/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 
18/08/2015).

- Habeas corpus não conhecido.
(HC 334.746/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 21/10/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. REGIME INICIAL 
FECHADO. MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 
8 ANOS DE RECLUSÃO COM CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DO 
REQUISITO OBJETIVO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de concessão da 
ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.
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- O regime inicial mais gravoso, fixado na sentença condenatória, 

não decorre exclusivamente da quantidade de pena imposta, tendo 

sido verificado, também, a existência de circunstâncias judicias 

desfavoráveis ao paciente, tanto que a pena-base foi fixada acima do 

mínimo legal.
- O art. 112 da Lei de Execuções Penais determina expressamente o 

critério progressivo de aplicação da pena, sendo necessário que frações 
mínimas da pena sejam cumpridas pelo sentenciado antes que se possa 
pleitear o regime mais brando, respeitado o regime inicial fixado quando da 
condenação definitiva - Consta da folha de antecedentes penais que o 
paciente não chegou a cumprir 1/6 da pena enquanto preso provisoriamente 
e não reiniciou o cumprimento de sua pena após o trânsito em julgado, 
permanecendo foragido. Dessa forma, inviável a concessão do regime mais 
brando ao paciente que sequer cumpriu o requisito objetivo.

- Habeas corpus não conhecido.
(HC 246.878/PR, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 22/09/2015, DJe 15/10/2015)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
AFASTAMENTO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI 11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. REGIME 
INICIAL MENOS GRAVOSO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE PELA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 
Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. 
Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa 
Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a Terceira Seção 
desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também passaram a 
repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do 
recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, 
Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, 
situação que implica o não-conhecimento da impetração.

Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.

III - Na espécie, o v. acórdão atacado afastou a redução de pena do art. 
33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006, afirmando, expressamente, que o paciente 
se dedica a atividade criminosa. Para se infirmar tal assertiva, seria 
necessário o revolvimento probatório, o que não é possível na via cognitiva 
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do habeas corpus (Precedentes).

IV - Revela-se adequado na hipótese, consoante o disposto no art. 

33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, a imposição do regime inicial fechado 

ao paciente, condenado a pena superior a 4 (quatro) anos, ostentando 

condições judiciais desfavoráveis reconhecidas na primeira fase da 

dosimetria da pena. Impossibilidade, portanto, de substituição da pena 
privativa de liberdade pela restritiva de direitos (Precedentes). Habeas 
Corpus não conhecido. 

(HC 305.713/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 19/12/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO QUALIFICADO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. REGIME PRISIONAL FECHADO QUE SE IMPÕE. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça - STJ, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal - STF, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

- O Magistrado, ao optar pelo regime prisional mais adequado à 
repressão e prevenção do delito, não está absolutamente adstrito ao 
quantum da pena imposta no caso concreto, devendo, nos termos do art. 
33, § 3º, do Código Penal, se guiar pelas diretrizes previstas no art. 59 do 
Estatuto Repressivo.

- Verificando-se que a pena aplicada foi de 6 anos e 9 meses de 

reclusão, tendo as instâncias ordinárias reconhecido a existência de 

circunstância judicial desfavorável e fixado a pena-base em patamar 

acima do mínimo legal, resta perfeitamente justificado o regime 

prisional fechado, não havendo falar, portanto, em existência de 

constrangimento ilegal.
Habeas Corpus não conhecido.
(HC 305.997/MS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 25/11/2014, DJe 16/12/2014)

No que tange à possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos, imperativo transcrever o comando de regência da matéria, previsto no 

Código Penal:

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as 
privativas de liberdade, quando: 

I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e 
o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, 
qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (Redação 
dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
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No caso em tela, a reprimenda final do paciente restou fixada em 5 (cinco) 

anos de reclusão, ultrapassando, portanto, o limite legal para incidência da benesse nos crimes 

dolosos. Assim, de acordo com a disciplina do instituto da pena restritiva de direitos, tem-se 

não é possível o atendimento da pretensão deduzida  no presente writ.

Nesta senda:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. (...) SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. INVIABILIDADE. PENA IMPOSTA 
SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. (...) HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)
- Mantida condenação em 5 (cinco) anos de reclusão, não há como 

acolher do pedido de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos, uma vez que ausentes os requisitos do art. 44, I, do 
Código Penal.

(...)
(HC 253.002/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/10/2014, DJe 03/11/2014)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. 
PRETENDIDA APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS EVIDENCIADA. REGIME MAIS BRANDO. 
POSSIBILIDADE EM TESE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

(...)
5. Mostra-se inviável proceder-se à substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos, pois o paciente foi condenado a 
reprimenda superior a 4 anos, fora, portanto, do limite objetivo previsto no 
inciso I do artigo 44 do Código Penal.

6. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, apenas 
para que o Juízo das Execuções proceda à análise do caso concreto, 
aferindo a eventual possibilidade de fixar ao paciente regime inicial mais 
brando de cumprimento de pena, à luz do artigo 33 do Código Penal.

(HC 297.406/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 03/11/2014)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem, de 

ofício, a fim de reduzir a pena do paciente para 5 (cinco) anos de reclusão, mantidos os 

demais termos da condenação.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0147465-2 HC 327.834 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00815891020138260050  20150000337962  815891020138260050

EM MESA JULGADO: 17/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JÚLIA APARECIDA ROMÃO DA SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SAMUEL TIAGO DOS SANTOS CRUZ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, concedendo, 
contudo, ordem de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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